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VOTO
O SENHOR MINISTRO NUNES MARQUES (RELATOR): A

controvérsia consiste em definir a compatibilidade, com a Constituição
Federal, da Lei n. 22.006, de 4 de junho de 2024, e do Decreto n. 7.235, de 2
de setembro de 2024, ambos do Estado do Paraná, mediante os quais
instituído o Programa Parceiro da Escola (PPE) na rede de ensino de
educação básica, bem como autorizada a Secretaria de Estado de
Educação (SEED/PR) a celebrar contrato com pessoas jurídicas de direito
privado especializadas na prestação de serviços de gestão educacional.

O cerne da irresignação reside, do ponto de vista formal, nas
alegações de violação da competência privativa da União para legislar
sobre diretrizes e bases da educação nacional (CF, art. 22, XXIV) e
extrapolação da atribuição suplementar dos Estados e do Distrito Federal
para normatizar a respeito da educação e do ensino (CF, art. 24, IX, §§ 1º e
2º); e, na perspectiva material, na articulação de afronta ao dever
indisponível do Estado de promover a educação básica (CF, art. 205),
como forma de concretizar os preceitos fundamentais da dignidade da
pessoa humana e da cidadania.
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1. Preliminar
O Governador do Estado do Paraná sustenta ofensa reflexa ao Texto

Constitucional, por suposta imprescindibilidade, para a resolução da
questão, do cotejo das normas questionadas com a Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional (LDBEN).

Conforme consignado, parte da causa de pedir refere-se à arguida
usurpação da competência privativa da União para legislar sobre
diretrizes e bases da educação nacional (CF, art. 22, XXIV) e à
extrapolação da atribuição concorrente do Estado-membro para dispor
sobre educação (CF, art. 24, IX).

No tocante ao condomínio normativo, existindo regulação nacional
acerca do tema, cabe às unidades federadas suplementá-la. É o caso desta
ação: há norma geral fixada pelo ente central – a Lei federal n. 9.394, de 20
de dezembro de 1996.

Tendo em vista que o sistema de repartição de competências
normativas e materiais foi estabelecido pelo constituinte de 1988, é
unânime na jurisprudência do Supremo que eventual invasão da
autonomia de determinado ente ou a inobservância dos limites impostos
à atuação de cada unidade resulta em inconstitucionalidade, passível de
controle concentrado.

Com efeito, a análise do quadro normativo atacado revela
controvérsia de envergadura maior, consideradas as regras
constitucionais de divisão de competências, a partir da confrontação
direta com os arts. 22, XXV, e 236, § 1º, não havendo falar
em ofensa reflexa à Carta Magna.

A solução deriva da avaliação da legislação questionada,
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independentemente do exame do complexo normativo
infraconstitucional vigente.

Outrossim, a insurgência apresenta substrato material que prescinde
do cotejamento com a LDBEN, na medida em que apontados como
parâmetros de controle a dignidade da pessoa humana, a cidadania e o
dever do Estado de promover a educação básica encerrado no art. 205. A
A discussão acerca do papel do Estado na gestão da educação básica
extrai fundamento direto da Constituição Federal, e não de eventual
disciplina legal.

Não procede a preliminar.
2. Mérito
2.1 Da ausência de vício formal
O Estado federal instituído pela Constituição de 1988,

consubstanciado na união indissolúvel dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios (art. 1º), encerra opção pelo equilíbrio entre o poder
central e os poderes regionais na gestão da coisa pública, ao mesmo
tempo que confere espaços de liberdade para atuação política,
reconhecidos nas prerrogativas não absolutas de autogoverno, auto-
organização e autoadministração.

O Texto Constitucional flexibiliza a autonomia dos entes políticos ao
estabelecer o sistema de distribuição de competências materiais e
normativas, alicerçado no princípio da predominância do interesse. A
repartição de atribuições fundamenta a divisão de poder no Estado de
direito, ora concentrando-o na União (art. 22), ora homenageando seu
exercício cooperativo (arts. 24 e 30, I).
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O constituinte de 1988, ao ampliar a repartição de competências,
expressou opção pelo robustecimento da autonomia dos Estados e do
Distrito Federal. Assim, esta Corte tem evoluído na afirmação da
prevalência do federalismo cooperativo, interpretando mais
extensivamente as atribuições dos Estados-membros, em consonância
com os princípios e objetivos preconizados no Texto Constitucional.

A centralidade do tema direciona à observância das regras
constitucionais que conferem competência legislativa a um ou a outro
ente da Federação, de modo a assegurar a autonomia e impedir a
interferência.

Nesses casos, o Supremo Tribunal Federal consolidou orientação
jurisprudencial no sentido de que a natureza da norma informa o regime
jurídico e a regra de competência. Além disso, privilegia compreensão
cooperativa do pacto federativo e seus desdobramentos, cabendo ao
intérprete priorizar o fortalecimento das autonomias locais e o respeito a
suas diversidades.

Diante da necessidade de um poder central capaz de assegurar
coesão e uniformidade na disciplina de determinados temas, bem como
de exercer função integradora entre unidades e poderes, a Constituição
de 1988 atribuiu ao ente nacional a competência normativa sobre matérias
de maior relevância, além da elaboração de normas gerais nos demais
casos.

Essa prerrogativa legislativa e administrativa, especialmente quando
envolvida a predominância do interesse nacional, é amplamente
reconhecida pela jurisprudência desta Casa.

No caso dos autos, a Carta Magna é peremptória ao reservar à União
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a legislação sobre as diretrizes e bases da educação nacional:
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
[...]
XXIV – diretrizes e bases da educação nacional;

Além disso, ao estabelecer, no art. 24, IX, condomínio legislativo
entre União, Estados e Distrito Federal no tocante à educação e ensino,
atribui ao ente central o estabelecimento das normas gerais e, às unidades
federativas, a competência suplementar:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito
Federal legislar concorrentemente sobre:

[...]
IX – educação, cultura, ensino, desporto, ciência,

tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação; (Redação
dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)

Firme nessa sistemática quanto à educação, a União editou a Lei n.
9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional. O diploma, no que concerne à presente demanda, disciplina,
entre outras questões, os princípios e finalidades da educação nacional
(art. 3º), assegurada a gestão democrática do ensino público, na forma
desse diploma e da legislação de cada ente subnacional (inciso VIII); o
dever dos pais ou responsáveis de efetuar a matrícula das crianças na
educação básica a partir dos 4 anos de idade (art. 6º); a organização dos
sistemas de ensino por todos os entes da Federação em regime de
colaboração (art. 8º); a atribuição da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios de organizar, manter e desenvolver os órgãos
e instituições oficiais de seus sistemas de ensino respectivos (arts. 9º, II;
10, II; e 11, I); a garantia de autonomia pedagógica e administrativa, bem
como de gestão financeira a cada unidade escolar pública de educação
básica (art. 15); e, em relação à educação básica, estipula os objetivos
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precípuos da alfabetização plena; formação de leitores; desenvolvimento
do educando; formação indispensável para o exercício da cidadania; e
fornecimento de meios para progredir no trabalho e no estudo (art. 22,
caput e parágrafo único).

Essas são, em síntese, as balizas estipuladas a todos os entes da
Federação. Não há comando específico relativamente à exclusividade
estatal na gestão administrativa e financeira das unidades da rede pública
de educação básica, a inadmitir apoio técnico, administrativo e financeiro.
A obrigação do poder público é organizar, manter e desenvolver os
órgãos e instituições oficiais de seus sistemas de ensino respectivo,
assegurada a autonomia pedagógica, por meio das atividades próprias de
planejamento, supervisão, coordenação, controle e gestão.

Em que pese a natureza pública e essencial da educação,
imprescindível para a concretização da cidadania e revestida de interesse
público e coletivo, mesmo quando prestada pela iniciativa privada, a
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal reconhece a
compatibilidade, com a Constituição de 1988, da prestação do serviço
educacional do Estado em regime de cooperação com entes de natureza
jurídica de direito privado (ADI 1.864, Red. p/ o acórdão Min. Joaquim
Barbosa, DJe 2.5.2008).

Nessa esteira, acolho a argumentação do Governador no sentido de
se tratar de ferramenta adicional facultativa de descentralização
administrativa por colaboração, vocacionada a promover gestão
parcialmente compartilhada e auxiliar à função pública da Secretaria de
Estado de Educação (SEED/PR).

A titularidade do serviço é do Estado, de modo que a gestão
financeira, nos termos da jurisprudência desta Corte, não alcança a
totalidade dos recursos públicos destinados à educação no ente federado,
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tampouco a gerência autônoma de verbas públicas ou a definição dos
critérios de utilização dos recursos a serem alocados em cada entidade do
sistema estadual de ensino. Essas são prerrogativas do Estado. Antes, o
parceiro privado atua de forma restrita a um contrato específico, referente
à gestão de determinada unidade escolar, remanescendo próprio do ente
público não só o orçamento destinado ao financiamento da educação,
mas também a responsabilidade sobre a alocação dos recursos de que
dispõe para essas atividades e sobre as decisões mais relevantes, em
consonância com as diretrizes fixadas pela SEED/PR.

A mim me parece tratar-se de opção legítima e inserida no espaço de
conformidade do legislador estadual para suplementar as normas gerais
da União pelas seguintes razões: (i) não há impedimento constitucional
ao estabelecimento de parcerias com o setor privado na gestão
administrativa e financeira do sistema educacional, desde que conferida
competência acessória na gestão dos recursos públicos da educação e
observado o interesse público próprio da atividade, sem mitigar a
ingerência do poder público na responsabilidade política primária quanto
à totalidade do sistema estadual de educação, inclusive no que tange à
alocação das vebas orçamentárias; (ii) não se está a criar modalidade de
educação ou ensino, tampouco a substituir o ente público na prestação da
educação; (iii) não há afronta à autonomia pedagógica e administrativa e
à gestão financeira de cada unidade escolar, uma vez que a instituição do
Programa Parceiro da Escola não é imposta ou de adesão obrigatória, mas
condicionada a consulta pública da comunidade escolar interessada; (iv)
o parceiro atua nos limites estritos fixados pela Secretaria Estadual de
Educação (SEED/PR), conforme plano de trabalho aprovado em consulta
prévia ao diretor da rede, o qual detém poder hierárquico sobre os
profissionais lotados naquela instituição pública de ensino; e (v) a
SEED/PR mantém protagonismo na definição das diretrizes pedagógicas
e das balizas da atuação do parceiro privado.
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Quanto à apontada celeridade na tramitação do Projeto de Lei n.
345/2024, que resultou na legislação infirmada, sem a deliberação da
Comissão de Finanças e Tributação Social, também não verifico razões
flagrantes que justifiquem a glosa. Segundo colho das informações
prestadas pela Assembleia Legislativa do Estado do Paraná (ALPR), a
proposição, de autoria do Executivo, foi examinada na Comissão de
Constituição e Justiça e na Comissão de Educação. Além disso, recebeu 13
emendas em sessão plenária, culminando na aprovação de substitutivo
geral. A eventual ausência de deliberação da Comissão de Finanças e
Tributação Social não tem o condão de macular a deliberação e aprovação
daquela Casa Legislativa.

Assim, parecem-me atendidos os parâmetros constitucionais básicos
atinentes ao processo legislativo, uma vez que houve debate aprofundado
no âmbito da Assembleia Legislativa, com a análise respectiva da
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e técnica legislativa da
citada proposição.

É de todo impertinente a esta Corte imiscuir-se nas regras
regimentais da ALPR e revisar o processo legislativo em questão,
ressalvado o flagrante abuso, sob pena de ofensa ao princípio da
separação de poderes, garantia nuclear ao Estado de direito democrático.

Em relação à suposta violação do art. 113 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias (ADCT), por ausência de estimativa de
impacto orçamentário-financeiro durante o processo legislativo que
culminou na edição das normas impugnadas, a articulação não prospera.

Esta Suprema Corte consolidou orientação jurisprudencial
reconhecendo o citado preceito como requisito de validade – ou, mais
precisamente, de constitucionalidade formal – a ser atendido no curso do
processo legislativo, e não meramente condição para leis promulgadas
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produzirem efeitos. Em outros termos, a fiscalização do crescimento das
despesas públicas faz parte da cláusula constitucional do devido processo
legislativo (ADI 5.816, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe 26.11.2019;
ADI 6.102, Rel. Min. Rosa Weber, DJe 10.2.2021; ADI 6.074, Rel. Min. Rosa
Weber, DJe 8.3.2021; ADI 6.303, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, DJe
18.3.2022; ADI 6.080, Red. p/ o acórdão Min. Alexandre de Moraes, DJe
10.1.2023).

O que se impõe é um incremento informacional, mediante avaliação
do contexto fático e jurídico, durante a apreciação de proposição
legislativa – em atenção aos princípios estruturantes da decisão
legislativa alusivos à igualdade política, participação social, publicidade,
deliberação e eficiência –, a fim de que a aprovação seja fundada em
prognoses razoáveis e realistas sobre quais custos devem ser suportados
pelo poder público.

Nada obstante, esse não é o caso dos autos. A legislação sob
invectiva é expressa em estabelecer que a instituição do PPE não é
mandatória – até porque nem todas as unidades escolares são elegíveis à
participação no Programa (art. 3º) –, mas submetida a consulta pública da
comunidade escolar interessada, e que a remuneração do ente privado
será estabelecida de acordo com a média de custo de referência da rede
pública local de ensino, considerada a disponibilidade orçamentária.

Uma vez que a legislação infirmada não institui despesa obrigatória,
mas tão somente autoriza a Administração Pública a implementar, de
acordo com sua discricionariedade e conveniência, regime de parceria no
âmbito escolar, tenho que seu escopo imediato não é a majoração de
despesa pública nem a renúncia de receita. Eventuais desdobramentos
financeiros dependerão do interesse das comunidades escolares em
aderirem ao Programa, da observância das condicionantes fixadas na
referida Lei e da dotação orçamentária específica (art. 16).



ADI 7684 / PR

10

Afasto as alegações de vício formal.
2.2 Da inexistência de vício material
Sob o ângulo material, não verifico ofensa ao dever indisponível do

Estado de promover a educação básica (CF, art. 205). Conforme já
ressaltei, a responsabilidade do poder público no tocante à prestação do
serviço público de educação, como forma de densificação da dignidade
da pessoa humana e da cidadania, não é incompatível com a colaboração
ou auxílio da iniciativa privada, desde que dessa complementaridade não
resulte substituição do ente público ou esvaziamento do interesse
público.

À luz dos precedentes, o direito à educação – aí incluídas a instrução
pública e a privada – orienta-se para a consecução dos objetivos
republicanos de construção de uma sociedade livre, justa e solidária;
garantia do desenvolvimento nacional; redução das desigualdades
sociais; e erradicação da discriminação (CF, art. 3º).

O art. 205 da Constituição Federal, ao consagrar um conceito amplo
de direito social à educação e de dever indisponível do Estado em sua
prestação, aponta as potencialidades seja no campo do desenvolvimento
existencial do indivíduo, seja na seara econômica, considerada a
relevância especial para a qualificação para o mercado de trabalho.

Nesse contexto, cabe ao poder público a atuação positiva na
elaboração e implementação de políticas públicas destinadas a assegurar
e concretizar integralmente os princípios constitucionais do sistema
educacional, como a gratuidade em estabelecimentos oficiais; a igualdade
de condições para o acesso e permanência; a liberdade de aprender e
ensinar; o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; e a gestão
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democrática do ensino público, na forma da lei (CF, art. 206, I a IV e VI).
Esse o quadro, entendo que a Lei estadual n. 22.006/2024 não

configura privatização da rede pública de ensino nem usurpa a
autonomia do ente federado mediante delegação à iniciativa privada do
poder decisório quanto a circunstâncias nucleares da gestão escolar.

Segundo consignei, permanece ínsita à esfera de autonomia do
Estado do Paraná a definição das políticas educacionais, a gestão
pedagógica das unidades escolares e a alocação de verbas orçamentárias
no sistema público estadual de ensino, cabendo ao ente privado atuação
estritamente balizada pela Secretaria Estadual de Educação (SEED/PR).

O diploma é categórico em preconizar que a implementação do
Programa Parceiro da Escola nas instituições da rede estadual de ensino
de educação básica visa manter o acesso universal, público e gratuito aos
serviços prestados pelo Estado; garantir a gestão técnica e qualificada nas
unidades educacionais; aperfeiçoar a qualidade da educação pública
estadual, mediante modernização das estruturas administrativas e
patrimoniais; e resguardar os direitos e interesses dos servidores públicos
do quadro efetivo da SEED/PR (art. 4º, I a V).

A disciplina da política pública contida no art. 6º do ato normativo
inquinado concretiza a gestão democrática do ensino preconizada no art.
206, VI, da Carta Magna, ao condicionar a implementação da parceria à
aprovação da comunidade, por meio de consulta pública em que se
assegura a votação – direta, secreta, igualitária e facultativa – dos
docentes, funcionários, responsáveis e estudantes.

Além disso, o art. 7º da citada Lei n. 22.006/2024 excepciona da
competência da entidade privada o projeto pedagógico da gestão
educacional. Não se trata de verniz de constitucionalidade ou de
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mecanismo de legitimação de escolha ilegítima do legislador estadual. Ao
contrário, verifico atenção aos parâmetros constitucionais e legais e
instituição de política pública prudente, promovendo colaboração entre
poder público e iniciativa privada como modelo voltado a atender o
interesse público.

Segundo consta da Mensagem n. 36/2024 do Governador do Estado
do Paraná por ocasião da autoria do projeto de lei, o PPE pretende
modernizar a administração escolar e possibilitar ao gestor a atuação
primária na condução pedagógica e no aprimoramento do ensino e
aprendizagem.

A concepção contemporânea do Direito Administrativo, inclusive à
luz dos parâmetros constitucionais e da jurisprudência desta Casa,
aponta para uma mudança de paradigma: o modelo burocrático, voltado
ao controle de procedimentos, deu lugar a uma administração gerencial,
orientada a resultados e pautada pela boa-fé, cooperação e eficiência.
Tudo isso com vistas à racionalização dos recursos públicos e à prestação
de serviços públicos de qualidade.

O princípio da eficiência, introduzido no Texto Constitucional pela
EC n. 19/1998, impõe à Administração Pública a obrigação de buscar os
melhores resultados com o menor custo, otimizando recursos em
cumprimento do interesse público.

O Supremo Tribunal Federal consagrou entendimento de que, na
ausência de um modelo de organização administrativa predefinido pela
Constituição, deve prevalecer a autonomia de cada ente federativo para
regulamentar a forma mais eficiente de realização das atividades
correlatas de sua titularidade (ADI 4.197, Rel. Min. Luís Roberto Barroso,
DJe 23.3.2023).
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Há outros modelos de parceria público-privada na esfera da
educação pública em curso no País, como o Atendimento Educacional
Especializado (AEE) e as escolas de educação profissional, cujos alunos
integram a rede estadual e são considerados na distribuição dos recursos
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de modo que a
participação de pessoas jurídicas de direito privado, por si só, não
descaracteriza o ensino público.

Com efeito, por dever de coerência, onde o constituinte – e a norma
geral – não restringiu, não cabe ao intérprete fazê-lo. Inexistindo paralelo
absoluto no âmbito da legislação federal, a política adotada pelo Estado
do Paraná parece-me inserida na margem de atuação conferida aos entes
federativos para a consecução dos serviços públicos da forma que
entendam mais consentânea com o atingimento de seus objetivos, à luz
dos princípios da eficiência e da economicidade.

A disciplina vergastada revela opção do legislador estadual por
arranjo que auxilie a prestação do serviço educacional de forma
articulada e coordenada com atores civis, que podem contribuir com suas
capacidades, desde que rigorosamente observado o figurino
constitucional. A Lei estadual n. 22.006/2024 objetiva oferecer suporte
especializado e adequado às questões administrativas e financeiras
complexas que envolvem a gestão de recursos materiais, humanos e
financeiros e das instalações escolares. Informações prestadas pelo
Governador (eDoc 22) mostram indicadores sobre o aumento da
frequência escolar nas unidades em que implementado o PPE, os avanços
da aprendizagem e o aprimoramento dos processos pedagógicos.

Os dispositivos em discussão são categóricos quanto ao propósito de
atender ao interesse do bem comum escolar e aumentar a qualidade da
educação pública, inclusive por meio da modernização da estrutura



ADI 7684 / PR

14

administrativa e patrimonial (arts. 2º e 4º).
Além disso, impõem a observância, entre outros, dos princípios da

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público,
probidade administrativa, igualdade, planejamento, transparência,
vinculação ao edital, julgamento objetivo e competitividade no processo
seletivo direcionado à contratação de pessoa jurídica de direito privado
especializada no ramo educacional (art. 5º), remetendo, ainda, ao
regramento legislativo vigente.

Determinam também a avaliação do PPE a cada ciclo contratual, de
acordo com indicadores publicizados pelo poder público (SEED/PR), que
mensurem, no mínimo, a evolução da frequência, da aprendizagem, a
manutenção das instalações e a satisfação da comunidade escolar (art. 6º).

O Programa é inspirado no modelo da charter school, adotado no
Reino Unido, nos Estados Unidos e no Canadá. Segundo colho das
informações do Governador, pesquisas revelam que a frequência a essa
modalidade de escola pública, mas administrada por ente privado, está
associada ao aumento da probabilidade de conclusão do ensino médio e
de frequentar curso superior, bem como ao favorecimento no
desempenho em leitura e matemática em comparação com as escolas
públicas tradicionais.

Feitas as adaptações à moldura da Constituição de 1988 – como a
não cobrança de taxa ou mensalidade e a obrigatoriedade de
comprovação de experiência e capacidade técnica no ramo educacional
pela pessoa jurídica participante no processo por, pelo menos, 5 anos (art.
5º, § 3º) –, tenho que a legislação não desnatura o ensino público de
qualidade e não usurpa a competência do ente público. Antes, mostram-
se cumpridos os mandamentos constitucionais pertinentes à educação,
sem afastar-se da norma geral encerrada na Lei de Diretrizes e Bases da
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Educação Nacional.
O art. 7º da Lei estadual n. 22.006/2024, além de excluir da atuação

do parceiro privado o projeto pedagógico, submete-o às diretrizes da
SEED/PR estipuladas no instrumento convocatório do processo de
seleção e mantém no diretor da rede a prerrogativa de ser consultado
previamente à implementação e de gerenciar os profissionais efetivos das
instituições de ensino. Por fim, atribui a gestão financeira dos recursos
advindos do Governo Federal ao presidente da unidade executora
própria, isso é, a entidade representativa da escola junto ao Programa
Dinheiro Direto na Escola (PDDE), constituída pela comunidade escolar e
cadastrada no Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
(FNDE)1.

Essa é uma evidente distinção em relação ao precedente firmado na
ADI 1.864, Red. p/ o acórdão Min. Joaquim Barbosa, DJe 8.8.2007.
Naquela oportunidade, o Plenário consignou ser vedado ao
Paranaeducação, organização social criada pela Lei Estadual n.
11.970/1997 para auxiliar a gestão dos recursos públicos da educação,
gerir a integralidade dos recursos destinados a esse serviço público, sob
pena de o Estado abdicar do dever constitucional e transferir a
responsabilidade da direção para entidade de caráter privado. Com
efeito, atribuiu interpretação conforme à Constituição aos arts. 3º, I; e 11,
IV e VII, da Lei n. 11.970/1997, para estabelecer que os critérios de
utilização e repasse de recursos financeiros a serem geridos pelo
Paranaeducação podem ter como objeto, unicamente, a parcela dos
recursos formal e especificamente alocados à referida instituição.

Portanto, não verifico ingerência ou interferência da iniciativa
privada no orçamento público estadual nem na transferência de recursos
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da União. O dever de a unidade executora levar em conta o plano de
trabalho do parceiro contratado, elaborado em consonância com as
prioridades estipuladas pela SEED/PR e submetido à consulta da
comunidade, densifica o interesse público no Programa e garante a
atuação do ente privado em estrita consonância com a fiscalização do
poder público.

O Estado do Paraná, na condição de titular do serviço e responsável
pela definição da política educacional da rede estadual de ensino,
permanece incumbido de funções essenciais de direção, controle e
financiamento. Compete-lhe, nesse contexto, avaliar o PPE e o
desempenho do parceiro privado com base em indicadores voltados à
aferição dos resultados das unidades escolares participantes (art. 9º);
regulamentar o sistema de votação quanto à adesão das escolas ao
Programa (art. 6º); elaborar laudo técnico dos estabelecimentos
participantes (art. 8º); e fixar a dotação do orçamento destinada à referida
política pública (art. 16).

Os dispositivos impugnados viabilizam a escolha político-
administrativa do Estado-membro de executar, em casos e proporções
predeterminadas, serviço público social não exclusivo em colaboração
com a iniciativa privada, inclusive por meio de entidade do terceiro setor
se assim determinar a SEED/PR (art. 13), opção não censurada pelo Texto
Constitucional (ADI 7.629, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 17.2.2025).

Em relação ao Decreto n. 7.235/2024 do Estado do Paraná, que
regulamenta a citada Lei estadual n. 22.006/2024, a irresignação direciona-
se, de modo específico, ao inciso I do art. 27, o qual confere legitimidade
para participação na consulta pública sobre a implementação do PPE na
instituição de ensino aos estudantes que tenham completado 18 anos de
idade:
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Art. 27. Estão aptos a votar:
I – professores que estejam supridos na instituição de

ensino;
II – funcionários supridos na instituição de ensino, exceto

os terceirizados;
III – responsáveis, perante a escola, pelo aluno menor de

dezoito anos;
IV – estudantes com dezoito anos completos até a data da

consulta.
§ 1º Ao aluno amparado pelo inciso IV deste artigo, no

caso de ser pessoa com deficiência, será assegurado o livre
exercício do direito ao voto, e para tanto, sempre que necessário
e a seu pedido, terá permissão para que seja auxiliado na
votação por uma pessoa de sua confiança.

§ 2º Será permitido somente um voto por responsável, por
instituição de ensino.

O requerente, remetendo ao art. 14, § 1º, II, “c”, da Carta Magna,
alega suprimido o direito de voto dos maiores de 16 anos e menores de 18
anos atingidos pela implementação do PPE e de deliberação sobre
decisões que impactem seus interesses.

Segundo argumenta o Advogado-Geral da União, a cláusula
constitucional da soberania popular, no que diz respeito à capacidade
eleitoral ativa, faculta aos maiores de 16 anos e menores de 18 o exercício
do voto direto e secreto, dotado de igual valor em relação aos demais
cidadãos.

Ora, se o jovem entre 16 e 18 anos de idade pode mais, parece-me
razoável que possa menos. O direito político ao voto tem como premissas,
entre outras, (i) a maior participação possível, a fim de possibilitar um
pleito íntegro, probo, justo e republicano; e (ii) a igualdade de
participação, como corolário de um Estado de direito democrático.
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Restrições ao direito de voto no processo eleitoral só são admissíveis
quando fixadas pela própria Constituição Federal, consideradas a
envergadura da matéria e a maior rigidez de seu texto.

Assim sendo, não me parece razoável alijá-los de votação ainda mais
próxima e imediata aos interesses desses cidadãos. O patamar mínimo de
18 anos constitui óbice desproporcional e injustificável a que parte
relevante da classe estudantil – e, por consequência, da comunidade
escolar atingida pela política pública em questão – participe do processo
decisório.

Outrossim, o princípio da gestão democrática do ensino público
previsto no inciso VI do art. 206 da Carta da República e regulamentado
pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional objetiva garantir o
envolvimento dos estudantes nos órgãos deliberativos da comunidade
escolar, como os Conselhos Escolares, como forma de considerar seus
interesses e contribuir na formação cívica e no exercício ativo da
cidadania dos alunos.

A restrição imposta pela norma questionada contraria os próprios
objetivos da educação estabelecidos pelo constituinte de 1988: o pleno
desenvolvimento da pessoa e o seu preparo para o exercício da cidadania.

Assim, reputo inconstitucional o art. 27, III, do Decreto estadual n.
7.235/2024, por considerar harmônica com a Lei Maior a participação de
alunos com idade igual ou superior a 16 anos nas consultas públicas de
implementação do Programa Parceiro da Escola.

O Advogado-Geral da União impugna, ainda, os arts. 2º, IV; e 3º,
parágrafo único, do Decreto estadual n. 7.235/2024. Registro, a seguir, o
conteúdo jurídico das referidas normas:
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Art. 2º A prestação de serviços de gestão educacional
objetiva garantir o pleno desenvolvimento das funções
educacionais, englobando atividades como:

[...]
IV – contratação e gestão administrativa de profissionais,

incluindo professores;
[...]
Art. 3º O parceiro contratado deverá atender a legislação

vigente e as normativas da SEED quanto aos seguintes aspectos:
[...]
Parágrafo único. O parceiro contratado poderá ofertar

atividades extracurriculares em consonância com as diretrizes
pedagógicas e objetivos educacionais da SEED, devendo
submeter a proposta para autorização de funcionamento ao
respectivo Núcleo Regional de Educação – NRE.

Com efeito, afigura-se inadmissível a contratação de docentes por
ente privado para atuação na rede pública de ensino. Sendo o professor o
agente diretamente responsável pela execução da atividade-fim do
serviço público educacional, não se revela constitucionalmente legítima a
atribuição de seu recrutamento a pessoa jurídica de direito privado, sob
pena de afronta direta ao art. 37, II, da Constituição Federal, que impõe o
concurso público como regra para investidura em cargos e empregos
públicos.

Nada obstante, reputo possível a atuação auxiliar do parceiro
privado na gestão administrativa desses profissionais, desde que, nos
termos da Lei estadual de regência, observadas as diretrizes da SEED, o
plano de trabalho aprovado e a supervisão do diretor da rede.

Com efeito, declaro parcialmente inconstitucional, sem redução de
texto, o art. 2º, IV, do Decreto estadual n. 7.235/2024, a fim de afastar
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qualquer interpretação que autorize a contratação de docentes pelo
parceiro privado, vedando-se, por conseguinte, a terceirização da
atividade docente.

O parágrafo único do art. 3º atacado, por sua vez, autoriza o parceiro
contratado a oferecer atividades extracurriculares, desde que
previamente aprovadas pelo Núcleo Regional de Educação (NRE)
respectivo e em consonância com as diretrizes pedagógicas e os objetivos
educacionais fixadas pela SEED/PR.

A disposição, embora orientada ao propósito de enriquecer a
experiência educacional discente e fomentar o desenvolvimento de
habilidades complementares, pode ensejar práticas incompatíveis com a
Constituição Federal, notadamente a realização de atividades
extracurriculares de natureza tipicamente docente ou que impliquem o
exercício de funções próprias de professor por agentes não submetidos ao
regime constitucional de investidura.

Portanto, declaro a inconstitucionalidade parcial, sem redução de
texto, do art. 3º, parágrafo único, do Decreto estadual n. 7.235/2024, para
afastar qualquer interpretação que autorize a inclusão, dentre as
atividades extracurriculares ofertadas pelo parceiro contratado, daquelas
de natureza tipicamente docente ou que envolvam o exercício de funções
próprias de professor.

3. Dispositivo
Ante o exposto, julgo procedente, em parte, o pedido, para, apenas

em relação ao Decreto n. 7.235/2024 do Estado do Paraná, (i) declarar a
inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do art. 2º, IV, de
modo a impedir a contratação de professores pelo parceiro privado e



ADI 7684 / PR

21

afastar a terceirização da atividade docente; (ii) declarar a
inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do art. 3º, parágrafo
único, de sorte a excluir das atividades extracurriculares ofertadas pelo
parceiro contratado aquelas de natureza docente ou conduzidas por
professor; e (iii) declarar a inconstitucionalidade do art. 27, III.

É como voto.


